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PROJETO DE RESOLUÇÃO 

“O DIREITO À ALIMENTAÇÃO”

(Apresentado pela Delegação da Bolívia)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:

Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como um de seus propósitos essenciais erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério; e que os Estados membros acordaram, entre outras metas básicas, dedicar seus máximos esforços à consecução de uma nutrição adequada, particularmente por meio da aceleração dos esforços nacionais para aumentar a produção e disponibilidade de alimentos; 

Que a Carta Democrática Interamericana, em sua parte preambular, reafirma que “a luta contra a pobreza, especialmente a eliminação da pobreza crítica, é essencial para a promoção e consolidação da democracia e constitui uma responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos;

Que a Resolução 66/158, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em dezembro de 2011, reafirma o direito de toda pessoa a dispor de alimentos sadios, suficientes e nutritivos, em consonância com o direito a uma alimentação adequada e com o direito fundamental de toda pessoa a não padecer de fome, a fim de poder desenvolver e manter plenamente suas capacidades físicas e mentais;

Que a Declaração Universal sobre a Erradicação da Fome e a Desnutrição, a Declaração do Milênio, em particular seu primeiro objetivo, e a Declaração Universal dos Direitos Humanos dispõem que toda pessoa tem direito a um nível de vida adequado que assegure sua saúde, bem-estar e uma boa alimentação;

CONSIDERANDO TAMBÉM:

Que todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e estão relacionados entre si, e que devem ser tratados globalmente de maneira justa e equitativa, em pé de igualdade e com a mesma atenção;

Que esta Assembléia Geral deve atuar para assegurar que a perspectiva de direitos humanos seja levada em conta no âmbito nacional, regional e internacional nas medidas adotadas para enfrentar a crise alimentar mundial;

Que, para obter o desenvolvimento sustentável no âmbito mundial, é indispensável introduzir mudanças fundamentais na forma em que as sociedades produzem e consumem; todos os países devem promover modalidades sustentáveis de consumo e produção, processo em que os países desenvolvidos devem tomar a iniciativa e do qual todos os países devem se beneficiar;

LEVANDO EM CONTA:

Que o encontro dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI realizada em 8 e 9 de julho de 2010 em Cali, Colômbia, propiciou um diálogo sobre o fortalecimento dos sistemas de proteção social como estratégia integral de luta contra a pobreza, a iniquidade, a desigualdade e a exclusão social na América Latina e no Caribe, reconhecendo o papel central do Estado nessa tarefa e procurando a articulação interinstitucional e com as organizações sociais e comunitárias, o setor acadêmico e demais atores do âmbito privado sobre linhas estratégicas, entre outros, o fortalecimento das políticas de segurança alimentar e nutricional; e
Que na Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas (Argentina, 2005), os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e fortalecer a governabilidade democrática nas Américas”.
RESOLVE:

1. Alentar todos os Estados membros a promover a plena realização do direito à Alimentação e a adoção de medidas em todo o hemisfério para a realização do direito de toda pessoa a uma alimentação apropriada e o direito fundamental de toda pessoa a não padecer fome, com ênfase nos mais pobres e pessoas vulneráveis das áreas rurais e urbanas.

2. Exortar os Estados a evitar que sua política exterior, essencialmente nos âmbitos políticos e econômicos, inclusive os acordos comerciais internacionais, tenha efeitos negativos sobre o direito à alimentação em outros países da região.

3. Examinar os meios apropriados para superar os atuais obstáculos para a realização do direito à alimentação. 

4. Estimular permanentemente as iniciativas que possam melhorar os vínculos entre os produtores e os consumidores locais mediante uma infra-estrutura apropriada, informação relativa dos preços e organização das cadeias de valor. 

5. Exortar os governos a criar uma atmosfera que propicie o desenvolvimento dos mercados locais em benefício dos pequenos agricultores e a criação de diversas opções para conectar os pequenos agricultores das zonas rurais com os consumidores urbanos. 
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